
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.154 - CE (2014/0219857-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : EMPRESA SANTA MARIA LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
AGRAVADO  : REGINALDO DA COSTA AMORIM  
ADVOGADO : ANTONIO BRASILEIRO PONTES E OUTRO(S) - CE006088 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Admissível o agravo interno, apesar de não infirmar a 

totalidade da decisão singular agravada, pois a jurisprudência do 
STJ é assente no sentido de que a impugnação de capítulos 
autônomos da decisão recorrida apenas induz a preclusão das 
matérias não impugnadas. Precedentes. 

2. Segundo jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, a 
aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou 
vencido ou a conclusão pela existência de sucumbência mínima 
ou recíproca das partes é questão que não comporta exame em 
recurso especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios, 
aplicando-se à hipótese a Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido 
o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 211 do STJ. 3.1. In casu, deixou a recorrente de apontar, 
nas razões do apelo extremo, a violação do artigo 535 do CPC/73 
- vigente à época, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a 
existência de possível omissão no julgado quanto ao tema.

4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de junho de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
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Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.154 - CE (2014/0219857-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : EMPRESA SANTA MARIA LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
AGRAVADO  : REGINALDO DA COSTA AMORIM  
ADVOGADO : ANTONIO BRASILEIRO PONTES E OUTRO(S) - CE006088 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno, interposto por EMPRESA SANTA MARIA LTDA, em face de decisão 

monocrática de lavra deste signatário (fls. 451-455, e-STJ), que negou provimento ao 

agravo da insurgente.

O aludido julgado singular desproveu o reclamo, ante: a) a incidência da 

Súmula 7 do STJ, por demandar em reexame de provas, a apreciação das seguintes 

teses: i) culpa exclusiva da vítima pelo acidente e inexistência de responsabilidade civil; 

ii) quantum arbitrado a título de danos morais; iii) distribuição da sucumbência; b) 

ausência de prequestionamento e aplicação da Súmula 211 do STJ no que toca a 

incidência da data da aplicação da taxa de juros; c) termo inicial dos juros fixado nos 

moldes da jurisprudência desta Corte.

Daí o presente agravo interno (fls. 459-471, e-STJ), no qual a agravante 

pretende o afastamento do óbice da Súmula 7/STJ quanto à tese de sucumbência 

recíproca, ao argumento de que não depende de reexame de provas. Aduz, ainda, que a 

tese da reformatio in pejus em relação à data de incidência da correção monetária deve 

ser conhecida de ofício.

Impugnação às fls. 475-483, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Admissível o agravo interno, apesar de não infirmar a 

totalidade da decisão singular agravada, pois a jurisprudência do 
STJ é assente no sentido de que a impugnação de capítulos 
autônomos da decisão recorrida apenas induz a preclusão das 
matérias não impugnadas. Precedentes. 

2. Segundo jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, a 
aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou 
vencido ou a conclusão pela existência de sucumbência mínima 
ou recíproca das partes é questão que não comporta exame em 
recurso especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios, 
aplicando-se à hipótese a Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido 
o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 211 do STJ. 3.1. In casu, deixou a recorrente de apontar, 
nas razões do apelo extremo, a violação do artigo 535 do CPC/73 
- vigente à época, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a 
existência de possível omissão no julgado quanto ao tema.

4. Agravo interno desprovido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 

infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 

próprios fundamentos. 

1. De início, destaca-se que a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 

que a impugnação, no agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas 

induz a preclusão das matérias não impugnadas. 

Isso não impede o conhecimento do recurso quanto aos demais 

fundamentos atacados, o que afasta a incidência da Súmula 182/STJ. Nesse sentido, 

confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULOS 

AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO 

STJ. INAPLICABILIDADE. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA N. 284 DO STF. APRECIAÇÃO 

EQUITATIVA. REVISÃO DE FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. TERMO INICIAL 

DA CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA PRECLUSA. FUNDAMENTO DA 

DECISÃO AGRAVADA INATACADO. JUROS DE MORA. INOVAÇÃO 

RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. A impugnação, no agravo regimental, de 

capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz preclusão das matérias 

não impugnadas, mas não impede o conhecimento do recurso, afastando-se a 

incidência da Súmula n. 182 do STJ. [...] 6. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015)

Portanto, passa-se à análise das impugnações.

2. Não merece prosperar a pretensão da agravante no sentido de ver 

afastada a incidência da Súmula 7/STJ quanto ao pleito de reconhecimento da 

sucumbência recíproca.

Acerca da distribuição da verba honorária sucumbencial, assim decidiu o 

Tribunal a quo:

Vislumbro, contudo, que não merece ser alterada a condenação da embargante 

no pagamento de honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor da condenação, pois não se revela excessivo o resultado obtido 

considerando os elementos elencados no art. 20, § 3º, alínea a, b e c, do 

Estatuto de Ritos.

(fls. 405-406, e-STJ)

No particular, consoante entendimento desta Corte, para o acolhimento das 

razões recursais seria imprescindível derruir a afirmação contida no decisum atacado, o 

que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o 

óbice da Súmula 7 desta Corte. Precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. RESCISÃO CONTRATUAL. DEVOLUÇÃO DO 

SINAL PAGO. COMPROVAÇÃO DA CULPA. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. DANOS MORAIS. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INVERSÃO 

DA SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. [...] 4. A apreciação do quantitativo em 

que as partes saíram vencedoras ou vencidas na demanda, bem como da 

existência de sucumbência mínima ou recíproca, demandam a incursão no 

suporte fático-probatório dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 deste 

Sodalício. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no 

AREsp 990.989/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, 
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DJe 06/03/2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 

DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. PAGAMENTO PROPORCIONAL AO 

GRAU DA LESÃO. SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA 

LIDE. SÚMULA 7 DO STJ. [...] 2. A sucumbência recíproca ou em parte 

mínima, estabelecida pelo Tribunal de origem, envolve contexto 

fático-probatório, cuja análise e revisão revelam-se interditadas a esta Corte 

Superior, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 3. Agravo interno a que 

se nega provimento. (AgInt no AREsp 943.025/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017) 

[grifou-se]

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DO JULGADO. 

REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Segundo a jurisprudência desta Corte a aferição 

do percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela 

existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão que não 

comporta exame em recurso especial, por envolver aspectos fáticos e 

probatórios, aplicando-se à hipótese a Súmula n. 7/STJ. [...] 4. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 708.958/ES, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

18/08/2015, DJe 28/08/2015) [grifou-se] 

Com efeito, este Superior Tribunal possui entendimento firmado no sentido 

de que rever a proporção de vitória/derrota das partes na demanda, para aferir a 

sucumbência recíproca ou mínima, implica em revisão de matéria fática e probatória, 

providência inviável de ser adotada, em sede de recurso especial, ante o óbice da 

Súmula 7 deste Tribunal. 

3. Outrossim, não merece reparo a decisão singular quanto à tese de 

violação ao artigo 406 do Código Civil e a data da incidência da correção monetária.

Consoante asseverado na decisão agravada, a tese - tal como posta pela 

insurgente nas razões recursais - não fora enfrentada pelo órgão julgador, tampouco 

fora alegada violação ao art. 535 do CPC/73 (vigente à época), a fim de que esta Corte 

pudesse averiguar a existência de eventual omissão, carecendo do necessário 

prequestionamento, fazendo incidir o teor da Súmula 211 do STJ.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 

discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
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correta interpretação da legislação federal. Nesse sentido, precedentes: AgInt no AREsp 

631.332/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 28/03/2017; AgInt no 

AREsp 952.348/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 

20/02/2017; AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, DJe 13/05/2016.

Por fim, destaca-se o entendimento desta Corte, no sentido de que é 

necessário o preenchimento do requisito do prequestionamento, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, sendo inviável o seu conhecimento de ofício por este 

Tribunal. Na mesma linha, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESTITUIÇÃO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE 

ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 

N. 282 DO STF E 211 DO STJ. [...] 1. A questão referente à prescrição 

quinquenal, além de não ter sido objeto das razões de embargos de declaração, 

não foi debatida pelo Tribunal de Justiça, tampouco arguiram ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015. Dessa forma, não tendo sido enfrentada pelo acórdão 

recorrido a referida tese, o conhecimento do recurso especial fica obstado, dada 

a ausência de prequestionamento, incidindo, por conseguinte, as Súmulas n. 

282 do STF e 211 do STJ. Segundo pacífica jurisprudência do STJ, na 

instância especial, ainda que se trate de matéria de ordem pública, a 

análise da questão controvertida não dispensa o prequestionamento. [...] 

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1247832/PI, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

15/05/2018, DJe 24/05/2018) [grifou-se] 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. FORMAÇÃO DA 

PROVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 

NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART.

1.025 DO NOVO CPC. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO 

ANTIGO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 

2. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no AREsp 1062102/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017) 

[grifou-se] 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. MATÉRIA DE ORDEM 

PÚBLICA. APLICAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Ausente o exame da matéria pelo Tribunal de origem, inviável a análise da 

questão em recurso especial, por faltar o requisito do prequestionamento 

(Súmula n. 211/STJ), ainda que se trate de matéria de ordem pública. 

Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 

1627444/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 

julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016) [grifou-se] 
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De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0219857-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 573.154 / CE

Números Origem:  2000012324958  6274952820008060001  7118  80600010

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA SANTA MARIA LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
AGRAVADO  : REGINALDO DA COSTA AMORIM  
ADVOGADO : ANTONIO BRASILEIRO PONTES E OUTRO(S) - CE006088 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA SANTA MARIA LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
AGRAVADO  : REGINALDO DA COSTA AMORIM  
ADVOGADO : ANTONIO BRASILEIRO PONTES E OUTRO(S) - CE006088 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1731076 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2018 Página  9 de 4


